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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2024
Processo Administrativo n° 028/2024

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUANÃ, por meio da SECRETARIA

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, RECEITAS E PATRIMÔNIO
PÚBLICO sediada à av. Major Silva Filho n^SSO; Centro, CEP 65.368-000, Araguanã-MA,

realizará no dia 23 de Agòsto de 2024 às 09:00h (horário de Brasiiia), licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133. de 1° de abril de

2021. dó Decreto n“ 11.462, de 31 de março de 2023, o demais legislação aplicável e, ainda, de
acordo cóm as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE MATÉRIAL DE CONSTRUÇÃO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ARAGUANA - MA, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seú interesse^

1.1.

DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das Dotações Orçamentárias
para o exercício, conforme disposição abaixo:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.

CODIGO ESPECIFICAÇÃO

PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL02

secretaria MUN. DE ADMINISTRAÇÃO,
TURISMO, INDUSTRIA E COMER

02.03

SUPORTE ADMINISTRATIVO >02.03; 04.122.0035

MANUTENÇÃÇ E FUNCIONAMENTO DA
Secretaria- V ‘02.03. 04.122.0035.1003.0000 „

MATERIAL DE CONSUMO33.90.30.00

CODIGO ESPECIFICAÇÃO

PODER EXECUTIVO- PREFEITURA MUNICIPAL02
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO02.05

ADMINISTRAÇÃO GERAL02.05.04.122

MANUT.FÚNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO02.05.04.122.0035.1006.0000

MATERIAL DE CONSUMO3.3.90.30.99

ESPECIFICAÇÃOCODiGO

PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL02

02.06 F.U.N.D.E.B

FORMAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL02.06.12.361.0031

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
EDUCAÇÃO BÃSICA 40% i

02.06.12.361.0031.1019.0000

MATERIAL DE CONSUMO33.90.30.00

CODIGO ESPECIFICAÇÃO

02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

02.07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO GERAL02.07.10.122

02.07.10.12Z0002.1025.0000 MANUT. FUNC. DA SEC. DE SAÚDE

3.3.90.30.99 MATERIAL DE CONSUMO

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

02.08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

ADMINISTRAÇAO GERÃL >02.08.10.122

MANUTENÇÃO DO PISO DE AJENÇAO BASICA02.08.10.301.0019.1028.0000

mãXeriãl de:consumo /3.3.90.30.99

CODIGO ESPECIFICAÇÃO

PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL02

SECRETARIA MUN1CIP>í\L DE;ASSISTÊNCIA
SOCIAL ^ J

02.09
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ADMINISTRAÇÃO GERAL02.09.08.122

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

02.09.08.122.0015.1046.0000

MATERIAL DE CONSUMO3.3.90.30.99

CODlGO ESPECIFICAÇÃO

02 PODER Executivo - prefeitura municipal

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL02.10

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA02.10.08.244

MANUTENÇÃO DO SCFV - CRIANÇAS, JOVENS E
IDOSOS

02.10.08.244.0004.1053.0000

3.3.90.30.99 MATERIAL DE CONSUMO

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

Poderão participar deste Pregão òs interessados que estiverem previãmente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras dp Município

(www.comprasaraguana.com.br.). ,

3.1.1. Os interessados déverão atender às condições exigidas no cadastramento ho Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efétuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, eXCluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda qüe por terceiros;;

É de responsabilidade dò cadastrado conferir à exatidão dos seus dadOs cadastrais nos

Sistemas réiacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, iitièdiajtártiente, à cofreçâo pu à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância dor disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. "

Será concedido tratamento favorecido pára as miçroempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mèncioriadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para ,o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da Lei Corriplémériter n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de
2015.

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

3.6. Não poderão disputar esta licitação

3.6.1. aquele que não atenda às Çoridições dèste Edítaí e seu(s) anpxo(s):

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionadps/v -
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3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cirico por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica qué se encontre, ap tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe fOi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante oü com agente público que
desempenhe função na licitação Ou atue na fiscalização ou ira gestãò .do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou jDor afinidade, até p ferceirp
grau;--;" ^ “ X '’- >, ‘z

3.6.6. empresas cohtroladPras, cpritroladas ou coligadas, nos termps da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, cPncofrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha
sido condenada judiciálmente, com trânsito em julgado, pof explora^p de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por cpntratação dè
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão oü entidade licitanté;

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consôrçip; (A vedação de- participação no processo
licitatório de pessoaS jurídicas reunidas ern consórcio é exceção e essa opção deverá ser
devidamente justificada pela Adniinistração, nós termos do art. 15, caput, da Lei n° 14.133, de

2021.)

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público- OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Não poderá participar, direta ou ihdiretamente, da licitação óu da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício pü àj3ós p exercícip do cargo ou emprego,
nos termos da legislação;gue disciplina ã matériá; coftiormérs 1?;dójait 9°"daLei n° 14.133, de
2021. ■ ■■ ' ,'r. -..

O impedimento de que trata o itern3.6;4 sérá também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica", cpm p intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua cOntrpladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

A critério da Administração e exclusivârhèntèj;á seu serviço, ,=ó autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6:2 e. 3.6.3 poderão participar, ho apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação óu de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicps do; órgão ou entidade:;

3.7.

3.8.

Equiparam-se aos autores do -projeto as empresas integrantes do mesmo grupo3.9.

econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 p 3.6;3 hão jmpedé á iiçitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratadoa elaboraçãodo projeto básiçp e dp.projeto executivo, nas
contratações integradas, e do pròjetó éxecutivo, nos demais regimés de execução^ '' -• V
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou Jurídica que integre o rol de pessOas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidõnea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de erinpresa quê preste assessoria técnicã.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO4.

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

Os licitantes encaniinharão, exclusivamente por meio do sistema eletrôniòò, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão publica.

4.1.

4.2.

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta çom o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.20.1 deste Edital.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

4.3.

4.4.

que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalhp e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que, cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumentõ çorixracatório; VC ■:

4.4.2. não emprega menor de 18 anos êtfi trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor,' a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII. da Constituição:

4.4.3. não possui empregadosr executando trabalho degradarite ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Cóhstitúicão Federal:

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei è em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos eàtabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de

2021.

4.5.

O fornecedor enquadrado como microempresá, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, airída; em Campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no ãrtiqb 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006. estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 á 49. observa^ o disposto nos

1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14-133. de 2021. ,

4.6.
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4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006. mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de qué trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de Julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade nó sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1.a aplicação, dò intervalo mínimo de diferença de valores Ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pélo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de, disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lancé já registrádo pèló fornecedor nó sistema,' quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto fina| máxirno parametrizado na forma
do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecédores e, para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno. ' ' . ' ,

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar dá licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo õnus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

4.15. O licitante deverá cornunicar imediãamente ao_ provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imedi^ biMueio de
acesso. . " (
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto

para contratação.

5.2.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especiifcação do
Termo de Referência. Em caso de divergência entre as quantidades, descrições e
especiifcações constantes da PLATAFORMA e do Termo de Referência, prevalecem estas
últimas;

Nos valores propostos estarão inclusos todos õs custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente ná execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistirido o direito de píeitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde â média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

5.3.

5.4.

5.5.

Independentemente do percentual de tributo inserido há planilha, no pagamento serão5.6.

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A apresentação das propoétas implica: obrigatòriedade do: çumprirnento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus;termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas ê iutênsllios necèssários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máxlmòs estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem dé licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja, ç de rnaiof desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respèifar ós preços rriáximos.

O descumprimento das regras suprámencionaclas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as rseguihtés consequências; assinatura de, prazo para a adoção
das medidas necessárias ab exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da

Constituição; ou condenação doS; agentes públicos responsáveis e ;da empresa

5.8.

ntratada ao
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pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre
preço na execução do contrato.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

6.

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicadps neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagéns entre o Pregoeiro e os

6.2.

6.3.

licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor do item

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante sornente poderá oferecer lance de valor inferíor ou percentual de desconto
supenor ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor
oferta e constará diretamente na plataforma.

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá dé acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o énvio de lances nò pregão el^rônico p: medo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração, de dez minutos e] após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.
- . " ‘ '-V '

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente; sempre qüê hòuver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma .éstabelecida nós itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema Ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, s© a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cíncò por cento); o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta,

para a definição das dema^ c^^^õ^

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.
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6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances ho pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente deterrhinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da òferta de valor mais baixo è os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazO.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar pOr manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazòs estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que ós licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) í propostas, nas coridições definidas no item 6.13,
poderão os licitantes que; apresentaram ; as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lahces sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão públic^'terá durado deVdez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de què trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sisterria ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação. ’ /

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cincorpor cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reiníció dá disputa abertà, pará a definição,das-demais colocações.

6.13.6. Após o reinicio previsto no Subitem supra, os licitantes serão convocado^p^a^presentar
lances intermediários.
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6.14. Após O término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanécer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato" pelo Pregoeiro aos participantes, no éítio eletrônico^

utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante nãO apresente lances, concorrerá com p valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participaçãò de microemprêsas e empresas de

pequeno porte, umávez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federai, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna;

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n° 123! de 2006. regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pèqueno porte que se

encontrarem na faixa de àté 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
paratanto. ■

6.20.3. Caso a microempresa oü a emprésa dé pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as djeniais licitantes microempreSa e
empresa de pequeno porte que se encòntrern náquèlè intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido nó subitem

anterior. ,,

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micrpémpresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalòs estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifiqué aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta. . ^

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133. dé 2021. nesta ordem:

6.21.1.1.

proposta em ato contínuo á classificação;
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados

poderão a^^en^ nova
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avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão6.21.1.2.

preferencialmente ser utilizados registros cadaétrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

desenvolvimento pelo licitante de ações de èquidade entre homens e mulheres no6.21.1.3.

ambiente de trabalho, conforme regularhénto;

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações6.21.1.4.

dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamerite, aos bens e serviços
produzidos ou prestados pòr:

empresas estabelecidas no temtório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Adrninistração Pública estadual ou distrital licitahtè òú, no casp de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2.

6.21.2.1.

émpreSas brasileiras;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;6.21.2.3.

6.21.2.4. empresas què comprovem a prática de mitigação, nos tèrmps da Lei n°il2.187, de
29 de dezembrP de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da óropõsta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a ;
contratação, o pregoeirp poderá negociar condições mais vantajosas, após definido ò resultado
do julgamento.

6.22.1. A negociação podèrá ser feita com os demais licitantes, sègundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro eqlpcado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta pérmanecef ácima do preçp; máximo definido pela
Administração. ,

6.22.2. A negociação será realizada, por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes. , . - l:."'. ^ ,

6.22.3.0 resultado da négoçiaÇão será divulgado a todos os lieitántes e anexado aos autos do

processo licitatório.

6.22.4.0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem clássifióado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação eralizada,
acompanhada, se for P caso, * dos documentos complemientares,. .quando necessários à

confirmaçãò daqueles exigidos irestéíjEditàle já apresentados;' '5 ^4

6.22.5. É facultado ao pregoeirp prorrogar ò pràzó estábelecidp; a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, prites dé fíndp p prázo. \ , *

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeifo, iniciará á/fasè de aceitação e julgamento da

proposta. ■ / . " £'-i

7. DA FASE DE JULGAMENTO

Encerrada a etapa dè negociação, o pregoeiro verificará sé-pflicitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n° 14:133/2021. legislação correlata e no item 3.

7.1.

o edital.
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis): e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

Caso conste ná Consulta de Situado do licitante a existência dê Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018. art. 29, caoufí

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29. S1°).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n° 3/2018. art. 29. S2°).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de ^
condição de participação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz Jüs ao benefício, em
conformidade com o iten Erro! Fonte de referência não encontrada.4.6 deste edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipülado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artiqo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de

2022.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

Será desclassificadá á proposta vencedora que

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade dérnonstrada, quando exigido péla Administração;

7.6.5. apresentar desconformidadé :com quaisquer, outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores7.7.

inferiores a 50% (cinquenta porcento) do yàlór orçado péla Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que tráta ò cáput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove: :

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; .ê7.7.1.1.
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inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

7.10. Erros no preerichimento dá planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indjcado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante pára arcar com
todos os custos da contratação;

7.10.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas què não alterem a
substância das jDropostás;

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha pássível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando hão cabível

esse regime.

7.10.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviçò: ou da área
especializada no objeto.

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locál e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a otdos os

interessados, incluindo os demais licitantes.:

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.14. No caso de não haver entrega dá;ámp.stra ou.ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro dassificado hão for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da.proposta ou. lance ofertado peío segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação dá(s) arnostra(s) e, assim, sucessivamênte, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes noiTèrmo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.7.I.2.

Como condição prévia ao exame dá documentãçãò de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, os; Àgentes de Contratação verificarão o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção

que impeça a participação no certáme ou a futura contratado, mediante a consulta aos

seguintes cadastros;

8.1.
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SICAF;

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

8.2.

8.3.

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

A consulta aos cadastros será realizada em nòme da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa Jurídica da qual seja sócio

majoritário.

8.4.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas; Indiretas, o géstor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

Constatàda a existência de sanção, os Agentes de Contratação reputarão o licitante

inabilitado, por falta de condição de participação.

Np caso dê inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto ■ prèiiisto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a j

disciplina antés estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.10. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eíetrÔnicos oficiais emissores de certidões feita pelos Agentes de Contratação

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3®, do Decreto 10.024,
de 2019.

8.5.

8.7.

8.8.

8.9.

8.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários,à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabiíitação. ■ -
8.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante aprésentação dos documentos originais não-digitais quando,houver dúvida em relação

à integridade do documento digital

8.14. Não serão aceitos docuhientos dè habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidòs... * “ ’ '
8.15. Se o licitante for a matriz, todòS: os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos fdévefão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, :c»hiprovadamente, fore^ emitidos somente em nome

da matriz. /

8.16. Serão aceitos registros de GNPJ de licitante matriz e fílial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a^ntralização do
recolhimento dessas contribuições. v

-‘u .
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8.17. Os licitantes deverão encaminhar, nos termós deste Edital, a documentação relacionada

nos itens a seguir, para fins de habilitação:

8.17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.17.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual,

ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os

sócios (no caso de sociedade civil ou empresarial), ou do presidente (no caso de cooperativa,

fundação ou sociedade anônima); e
8.17.1.2, No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

8.17.1.3 Em se tratando, de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor individual-- CCMEl; ou
8.17:1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas

eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou

8.17.1.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dás ■

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus;

administradores; ou

8.17.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da

Lei n“ 5.764, de 1971; pu
8.17.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociédáde éstrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.17.2. REGULARIPAPE fiscal, SOCIAL E TRABALHISTA

8.17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso; '

8.17.2.2. Prova dé inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se

houver, relativo ao domicílio ,ou sede do licitante, pertinente, ao seu ramò de atividade e

compatíveí com o objeto contratual.'É , ^ ^ "
Prova de regularidade corii a Fázén|áfcíFéderal: do domicílio ou sede do licitante,

mediante a apresentação da Certidão Negativa fçié'Débitos oir^^ositiva com efeitos negativos
Relativos aos Débitos Federais e à Dít/ida Ativa dá União;. "

Prova de regularidade com á Fazenda Estadual .do domicílio ou sede do licitante.

8.17.2.3.

8.17.2.4.

mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Ppsitiva com efeitos negativos de Débito e

Certidão Negativa ou Positiva com efeitps negativos de Dívida Ativa;

Prova de regularidade cóm}a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante

mediante a apresentação das Certidão Negativra ou Positiva com efeitòs negatjw
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa;

8.17.2.5.

Débitos e
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Quando a prova de regularidade de que trata o item 8.9.5 for comprovada8.17.2.6.

mediante a apresentação de uma única certidão e dela não constar expressamente essa

informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

8.17.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-

FGTS. mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

8.17.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

8.17.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.17.3,1. Qualificação técnico operacional - Comprovação de aptidão para desempenho

de atividade, por intermédio de Atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito

público ou privado, emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando cargo e o ;

legível do signatário (COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO OU

MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO OFICIAL PARA O
RECONHECIMENTO, no caso de pessoa jurídica de direito privado), bem como, os

respectivos números de telefone(s) de contato, para uma eventual consulta j;

comprovando que a licitante esteja executando ou já tenha executado, satisfatoriamente; ;

objetos pertinentes e compatíveis com esta licitação, em características, prazos e ;

quantidades licitados.

nome

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da8.17.3.2.

legitimidade dos atestados apresentados.

8.17.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.17.4.1.

demais demonstrações contábeis dos. exercícios sociais, já exigívéiS e apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por

balancetes‘Õu balanços provisórios, podendo ser,-atualizado? por índices; oficiais quahdo

encerrado há mais de 3 i(três) meses da data de apresentação da proposta; 1

8.17.4.2.

Balanço patrimonial, demonstração de resultado dos 2(dois) últimos Exercício e

Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como “Demais Demonstrações

Contábeis” a apresentação dos seguintes documentos: Demonstração,pós Lucros ou Prejuízos
Acumulados (DLPAj. DerrionstraçãÕ dè Fluxo de Caixa'"fDFC) e/peinonstração do Valor
Adicionado (DVA) para as Sociedades Anônimas de capital aberto. /

8.17.4.3.

apresentação de balanço patrimonial referente ao péríodo de existência da sociedade;

É admissível o balanço intermediário, se decdrrer de lei ou contrato social/estatuto

No caso de emprêéá constituída no ;êxercício> social vigente, admite-se a

8.17.4.4.

social.

8.17.4.5.

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fis^lizador;

Caso o licitante séja cpdpérátivo. et documentos deverão ser acompanhados da
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Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empresa apresente declaração com

memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 (dois)

últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma:

8.17.4.6.

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC

Passivo Circulante

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior

ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 (dez) por cento do valor

estimado da contratação ou item pertinente

8.17.4.8.

8.17.4.7.

As empresas com menos de um exercido financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante aprçsentação de Balanço de; Abertura ou do último balanço patrimonial

levantado, conforme o caso. .

8.17.4.9.

Fiscal, só será aceito mediante recibo de entrega emitido, pelo Sistema, dè acordo com o

Decreto n° 8.683, de 25 de féyereiro de 2016.

8.17.4.10.

Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração FisCal Digital - Sped

'i

Relação de Cor^promissps Firmados; .Comprovado pôr méio dè relação dos

compromissos assumidos pelo licitante que irppoítem em dim de sua capacidade

econômico-financeira, excluídas dr^las já e|çècutadas de dritratos firmado - conforme
permissivo do Art. 69, § 3° da Lei Federal 14.133/21;' f

8.17.4.11. A exigência da referida Declaração é justifidôá tendo em vista os irscos que a

incapacidade financeira da empresa pode cansar à Administração Pública Municipal, evitando-se

assim, que outros compromissos anteriorrneníe firm'adoS"peÍa empresa, venha a comprometer a

sua capacidade de executar,o objeto do futuro contrato. Quanto á regra de verificação de 1/12 é

em comparação com o Patrimônio Líquido da empresa,

esta se alinha à regula^^^m a qual
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será necessário para executar o objeto da licitação, garantindo assim, a capacidade econômico-

financeira da mesma.

8.17.4.12. Certidão Negativa de Feitos Sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação

dos documentos de habilitação, quando não vjer expresso o prazo de validade.

8.18. O licitante enquadrado cOríio iríiicròémpreéndedor individual, que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos ná Lei Gornplemeritar n. 123/2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadástros de contribuintes estadual e municipal.

8.19. A existência de restrição relativarnepte à regularidade fiscal não impede que a licitante

qualificada como micròempresa pu ,empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, umá

vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.20. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e é^ntidades
emissores de certidões constitui méiò legal de prova, para fms dê habilitação.

8.20,1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados

no SiCAF serão enviados por mejo do sisterha, em fprmato digital, no prazo de

02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação dò

pregoeiro.

8.21. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

8.21.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado. .

8.22. Após a entrega dos docurrientps para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo èrn’sede de,diligência, pára (Lei 14.133/21, art. 64. e
IN 73/2022. art. 39. S4°í: /x n , . ■ . Ir

8.22.1. complementação de informações;acerca dos dòcuniéhtõs já apresentados pelos licitantes

e desde qué necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.22.2. atualização de documentos cuja vàjidade tenha expirado ápós a data de recebimento das
propostas: “ ! ^ ^

8.23. Na ariálise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem,a substância dos documentos e sua yalidáde jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acèssível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.

8.24. Na hipótese de o licitante irãp atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e ássirn suçessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atendá ao .presente edital,- observado o prazo disposto no

subitem 8.20.1. /'

8.25. Somente serão disponibilizados,para';ácé?so público ps documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ãp;édital;de licitação, após concluídoè;ps procedi^ntos de que
trata o subitem anterior. - ^

'"S

•V"

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUANÃ-MA

AV. MAJOR SILVA FILHO N”880, CENTRO, CEP 65.368-000, ARAGUANÃ-MA

CNPJ: 01.612.539/0001-64 www.araguaiia.ma.gov.br



PREFEITURA DE

ÜARAGUANi^
' GOVERNO DE ESPERANÇA, CIDADE DE TODOS

ass

8.26. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação (art. 4“ do Decreto n? 8.538/2015).

8.27. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado á habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. ^

9. DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, á habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o djsposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo recufsal é de 3 (três) dias úteis, contados da data dé intimado óü dê Javratura

9.1.

9.2.

da ata.

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante; =

9.3.1. a intenção de ercorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preólusão;

9.3.2. o prazo para á manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.

9.3.3. o prazo pára apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

Os recursos deverão ser encaminhados em carnpo próprio do gistemá.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsidèrar Sua deCisão iro prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso pará a autoridade supfrior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do rècebimento dos autos.

Os recursos interpostos fofa.dp prazo não serão, conhecidos.

O prazo para apresentação de contrafrazões ao réeursO pelps derii^is ;l'citantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intirnação pessoal au da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dps elêHentos ihdisperisáveis à defesa de seus interesses.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

O recurso e o pedido de erconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão9.8.

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

O acolhimento do recurSò invalida tão somente ps atós insuscetíveis de aproveitamento.9.9.

Os autos do processo pérmanecefão cbnfi vista franqueada aos interessados no sítio9.10.

eletrônico wvtfw.comprasaraquaná.com.br.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATÍVÁS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o íicitánte que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a dòcumentação exigida para o certame ou não &

documento que tenha sido solicitadp pelo/a pregoeiro/a durante o itórtame;
ir qualquer
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10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando;

10.1.2.1.

10.1.2.2.

10.1.2.3.

10.1.2.4.

10.1.2.5.

não enviar a proposta adequadà ap último lance ofertado ou após a negociação;

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

deixar de apresentar amostra;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrár o contrato oü não entregar a dòcurhentação exigida para a contratação
quando convocado dentro do prazo Óe validade de sua proposta;

10.1.3.1.

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pêlà Administração; /

10.1.4. apresentar declaração iOu documentação falsa exigida para o certame , oú prestar
declaração falsa durante a licitação

10.1.5. fraudar a licitação

rècusàr-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

10.1.6. comportar-se de modo ihidôneo ou cometer fraude de qüâlqÜer naturezà,; em especial
quando:

10.1.6.1. agir em conluio OU em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro rio julgamento;

apresehtar amostra falsificada OU detèriorãdã;

10.1.7. praticar atps ilícitos cx)m vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.8. praticar atp lesivo previsto no art. 5° da Lei h.® 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou ádjudicatários. as seguintes .sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e çrimiriàl: ’ 3 :

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar é

10.2.4. dedaraçãp de inidoneidáde jpará licitar ou contratar, ánguaiito: perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão cònsidérados;

10.3.1. a natureza e a gravidade da infra^o i^metída.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes pu atenuatites

10.3.4. os danos que dela provierenv paira a Administrado PúBlid^v í

10.3.5. a implantação ou o aperfèidamento de programa de intègndade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controlè.^ -

10.1.6.2.

10.1.6.3.

... •. '!

-r'
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10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a
15%do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será
de 15% a 30%do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser, aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 1Õ.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade pára licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6,
10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e
10.1.3 que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.®
14.133/2021.

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário erti assinar o contrato ou á ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará ás penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de

2022. V ':vv/- ■■

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar pu contratár demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da-data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.,

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de íicitáf e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido á autoridade que tiver proferido a decisão recofrida,'que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará ó recurso com sua motivação á autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido nO prazo máximo de 20 (vinte) diàs úteis,
recebimento.

itado do seu
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10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.14. A aplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danps causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDÍTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar p pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data dã abertura do certame. :

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgpdo em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

11.3. A impugnação e 0 pedido de esclarecimento poderão ser realizados por fpfma eletrônica,
no seguinte endereço: cplaráauana@hotmail.com:

11.4. As impugnações e pedidos de êsclarecirtientos não suspendem ps prazos previstos nò
certame. : '

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação ê medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente dè Contratação, nos autos do pròçesso de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ^

12.1. Será divulgada ata da sessão-pública iro sisterna eletrônico. ^ :

12.2. Não havendo expédiènte ou ocorrendo qualquer-fato süpérveriiente que impeça a
realização do certame ;na data marcadá^ ía sessãO^sera automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesrrio horário anferiórmèrite estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todás as referências dé tèmiao iro Edital, no aviso e durante a séssão pública observarão
o horário de Brasília - DF. ^ ‘ V

12.4. A homologação do resultado desta licitação irãb impíiçaradireito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serãp sèmpre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que nãp compromptanrí o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurãnçà da contratado.

12.6. Os licitantes assumem todos os cústós de-préppração e apresentação de suas propostas

e a Administração não será,- r ém: í nénhüni' P°'' custos,

independentemente da condução Qu do rèsultadõ do processo licitátório;. /;
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12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem p processo; prevalecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portai Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.comprasaraauana.com.br .

12.11; Integram este Editai, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1.

12.11.2.

12.11.3.

ANEXO i - Termo de Referência;

Anexo II - Modelo de Declaração Negativa de Relação Familiar ou Parentesco;

Anexo III - Modelo de Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de

Dados - Lei N® 13.709/2018;

12.11.4; ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato;

Anexo VI - Modelo da Relação dos Compromissos Assumidos12.11.5.

í

ARAGUANÃ - MA, 08 de Agosto de 2024
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2024
Processo Administrativo n° 028/2024

ANEXOi

TERMO DE REFERÊNCiA

1. OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto o Contratação de pessoa Jurídica especializada

para AQUISIÇÃO DE MATE RIAL DE CONSTRUÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DO MUNICÍPIO DE ARAGUANA - MA, sob demanda,: conforme especificações e condições

estabelecidas neste Termo de Referência, para atender às necessidades do Município de

Araguanâ/MA.

2. JUSTIFICATIVA

A Prefeitura Municipal de ARAGUANÃ, por meio da Secretaria Municipal dê Planejamento
Administração, Finanças, Receita e Patrimônio Público, justifica a necessidade de contratar

material de construção, por isso, necessita da contratação de empresa especializada no
fornecimento.

I

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO MATERIAL3.

Quantitativo

VALORITEM DECRICAO UND QUANT TOTAL

R$ R$1 MASSA ACRÍLICA 22 KG UND 500 158,79 79.393,13

R$ 75,95 R$MASSA CORRIDA 22KG BALDE 500 37.975,882

R$ R$ 79.936,504003 SEIADOR acrílico 18L UND 199,84

;R$, R$BALDE , 315,40 31.539,904 TINTA PARA PISO 18L AMARELO ióo:.

R$ R$ 31.539,905 =100 ■ 315,40TINTA PARA PISO 18LAZUL BALDE

R$ R$315,40 31.539,906 BALDE 100TINTA PARA PISO 18L BRANCO

R$ , 315,40 R$ 31.539,907 TINTA PARA PISO 18L CINZA MEDIO BALDE 100

R$ R$,315,40 31.539,908 TINTA PARA PISO 18L VERMELHO BALDE -lOO

R$ , / 315,40 R$ 31.539,909 TINTA PARA PISO 18L PRETO BALDE . 100

R$ R$BALDE 242,10 24.210,3810 TINTA STANDARD 18L BRANCO GELO 100 ..

R$ R$ 24.210,38242,1011 BALDE 100TINTA STANDARD ISL AZUL CEU

R$R$LATA 300 325,90 97.771,2812 TINTA ACRIL FOSCO GELO 18L

R$ R$LATA 289,68 86.903,78TINTA ACRIL FOSCO OCEANO 18L :: 30013

R$' 665,57 R$ 199.672,2014 TINTA ACRIL SEMI BRILHO GELO 18L BALDE 300

TINTA VERTEX ACRIL INT BD PLAST ISL - .
BRANCO NEVE 1600 R$ R$253,56 25.356,2915 LATA 100

R$ R$253,56 25.356,2916 TINTA VERTEX ACRIL INT BD PLASTISL LATA 100
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BRANCO GELO 1601

TINTA VERTEX ACRIL INT BD PLAST18L

AREIA 1602 R$ R$17 253,56 25.356,29LATA 100

TINTA VERTEX ACRIL INT BD PLAST 18L

PALHA 1606 R$ R$18 253,56 25.356,29LATA , 100

TINTA VERTEX ACRIL INT BD PLAST 18L

AMARELO VANILLA1612 R$ R$19 253,56 25.356,29LATA 100

VERTEX acrílico SEMI BRILHO B.PLAST

3,6L PALHA 1004 , R$ R$20 ,142,23GALAO 14.223,14100

VERTEX ACRILICO SEM I BRILHO B.PLAST

3,6L PESSEGO 1006 R$ R$21 142,23 14.223,14GALAO 100

VERTEX acrílico SEMI BRILHO B.PLAST

3,6L PERÒLA 1007 7 ' R$ R$22 142,23 14.223>14GALAO 100

R$R$23 VERNIZ EXT.RAP.CEDRO 0.9L LT 300 56,27 16.880,85

R$ R$24 VERNIZ EKT RÁPIDO CEDRO GALAO 150 159,63 23.944,73

R$ R$25 ESPATULA ACO INOX lOCM UND 100 42,87 4.286,63

PROLONGADQR 3IVIT P/ROLO £R$26 UND 100 ; 54,64 5.463,94

R$ R$ . 21.735,0027 CAL PCT 2000 10,87

R$ R$28 DESEMP LISA 12X25 AT143 UND 100 46,97 .4.697,18

R$ R$29 DESEMP LISA 12X35 AT243 UND 100 73,90 7.389,90

R$ R$ESPATULA NR,06 175/630 UND 100 9,30 929,78

R$ R$ESPATULA NR 08 175/831 .100UND 10,22 1.021,55

R$ R$ESPATULA NR 10 175/1032 UND 100 13,64 1.364,48

R$ R$ESPATULA NR12 175/12 UND33 100 14,37 1.436,93

R$ R$ESPATULA PLASTICA 13.1CM 152/234 UND 100 2,66 265,65

R$ 105,66 R$35 ENXADA c Cabo UND 100 10.565,63

R$ R$36 ALICATE UNIVERSAL8 ÜND . . IPO. 47,82 4.781,70

R$ R$CHAVE DE FENDA 5X250MM^ ^150. 11,95 ;37 UND 1.793,14
i K

R$ R$ 11.284,09PA DE BICO C CABO38 UND 150 75,23

R$ R$39 PA DE BICO S CABO : 150:= UND 45,58 6.837,47

ÜND R$ R$40 CARRO DE MAO 60 L 30 341,12 10.233,56

R$ R$41 PICARETA ALVIAOC CABO UND 193,9220 3.878,49

enxadAo largo c/cabo R$ :i08,66 R$42 UND 150 , 16.299,44

R$ R$43 SERRA CIRCULAR 1500W UND ^ l 20 1.078,54 21.570,78

R$ R$100044 TRELICA6M REFORÇADA UND 84,51 84.512,93

R$- R$45 BOTA COURO UND ' 100 . 95,88 9.587,55

R$ R$ 157.578,7546 REVESTIMENTO PISO 32X57 3000 . 52,53

R$ R$ 102.637,50> M^ 200047 PISO ARBE 448X448 51,32

R$ R$48 TELHAS CERAMICA MIL } 50 1.207,50 60.375,00

R$ 1.580.116,39-TOTAL
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Valor máximo total aceitável: R$ 1.580.116,39 (Um milhão quinhentos e oitenta mil cento e

dezesseis reais e trinta e ove centavos).

As quantidades foram estimadas de acordo com a nova demanda e as demandas

constatadas em anos anteriores.

3.1.

Nesse processo, o registro, dos produtos indicados, atenderá o solicitado durante o

período de 12 meses e suprirá as demandas existentes, de acordo como forem sendo

requisitadas, não necessitando dá reserva or^mentária èm sua totalidade, utilizando os

recursos financeiros de forrna sustentável.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Fornecer à CÒNTRATADÀ, a quâlquer tempo, toda a informação que julgar pertinente á

execução do objeto licitado:

Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto da compra;

Efetuar o pagamento na forma e nos prazos estabelecidos;

Comunicar á empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a

prestação do serviço:

Rejeitar, nq todo ou em piártè, os materiais entregues pela empresa vencedora forâ das

especificações exigidas.

3.2.

4.

4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

Emitir nota de empenho cqrrespondente ao ofcyetó contratado, que comprova a aquisição4.6.

do dos itens, bem como disponibilizar em tempo hábil pára a contratada;

Solicitar à CONTRATADA a retificado de qualquer fornecimento cujo padrão de

qualidade não esteja condizente com as especificações contidas nèste Termo de Referência.

Comunicando-a ainda os casos de irregularidads, defeitos, vícios ou incorreções para que a

mesma adote medidas indispensáveis a suâ regularização e ao cumprimento do que foi

solicitado.

4.7.

• I.

Notificar a CONTRATADA, pof^ escritó, quando dá ocbrrênciá .'de eventuais imperfeições

no objeto, fixando prazo para correção.: .

4.8.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Fornecer os itens conforme especificações deste termo dé Referência e de sua

proposta, com a alocação dos ernpregados necessários ao pqrfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer os màteriais é equiparheritòs, ferramentas e utensílios necessários,

na qualidade e quantidade especificadas nestetermo de Referência e em sua proposta;

5.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados etfi quê se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da executo ou dos rnátériais empregados;

5.3. Utilizar empregados habilitados è com conhecimentos básicos dos ^rviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; (, ^
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Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere

responsabilidade à Contratante;

Atender as solicitações da Contratante, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do objeto,

conforme descrito neste Termo de Referência;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da

5.4.

5.5.

5.6.

Administração;

5.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades hão abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar â

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação5.8.

dos serviços;

5.9. Solucionar todos os problemas técnicos e/ou legais que surgirem durante á execução do

objeto contratados;

5.10. Não permitir á utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

5.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo corhplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório pára o atendimento ao dtyetõ dá licitado; ^

5.14. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razão de

imprudência, imperícia ou negligência, bem como ds danos causados a terceiros, no

desempenho dos serviços contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na ocorrência de

acidentes de que possam ser ,Vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das

funções por ocasião da execução do objeto do Goritráto; Caso não o faça dentro do prazo

estipulado, ao Contratante reservá-se d direito de descontar o valor do ressarcimento da Nota

Fiscal/Fatura ou outra forma de ressarcimentq; ,

5.15. Observar e cumprir, na execução dò objeto, as leis, ps regulamentos, as convenções,

acordos e dissídios coletivos de trabalho dás categorias, ás normas internas, as posturas,

inclusive de segurança e medicina do.trábálho e de segurança pública, bem como as normas da

Associação Brasileira de Normas técnicas - ABNT
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5.16. Aceitar, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato;

5.17. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE,

quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito andamento ou

o resultado final dos objetos contrátados;

5.18. Nâo transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Contratante;

5.19. Comunicar à Administração, rio prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação.

CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O FORNECIMENTO DO OBJETO
6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual, ou

empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios

(no caso de sociedade civil ou empresarial), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação

ou sociedade anônima); e

6.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

6.1.3. Em se tratando de micro empreendedor individual - MEI; Certificado da Condição de

Micro empreendedor individual - CCMEi; ou
6.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, cpm todas as suas eventuais

alterações ou consolidado, devidamente registrado, na Jünta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatòrio dè seus administradores; ou

6.1.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede,; àcompàhhãda .dè prova da indicação dos seus

administradores; ou

6.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social.em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntã Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bérh como o registro de que trata o art. 107 da

Lei n° 5.764, de 1971; ou

6.1.7. Decreto de autorização, em se tratarido de empresa òu sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registrò /ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.

REGULARIDADE FISCAL, SOCIÂL E TRABALHISTA

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoàs Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso; , i '

6.2.
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6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contlibuintes Estadual ou Municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente áó seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual.

6.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Fedéral do domicilio ou sede do licitante, mediante

a apresentação da Certidão Negativa dé Débitos òu Positiva com efeitos negativos Relativos aos

Débitos Federais e á Dívida Ativa da União; y
6.2.4. Prova de regularidade òoríi a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva çom efeitos negativos de Débito e

Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos dè Dívida Ativa;

6.2.5. Prpvá de regularidade cúm a Fazenda Municipal do domiçíliò ou sede do licitante

mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva corii eféitos negativos de Débitos e

Certidão Negativa òu Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa;

6.2.6. Quando a prova de regularidade de que trata o item 8.9.5 for comproysda mediante a

apresentação de uma úriiÇa certidão e dèla não constar expressamente essa informação, caberá

a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. ; ;

6.2.7. Prova dé regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo d© Seryiço-FGTS,

mediante á aprpsentação do Certificado de Regularidade do FGTS-ÇRF;
6.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidõs perante a Justi^ do Trabajhò, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabajhjstas-CNDT;

6.3. QUALIFICAÇÃO tÉCNICA

6.3.1.1. Qualificação técnico operacional
desempenho de atividade, por intermédio de/Atèstado(s) fofnecido(s) por
pessoas jurídicas dê direito público ou privado, emitido(s) em papej timbrado

do(s) atestante(s), constando cargO e ò nome legível do signatário (COM

FIRMA RECONHÈClDÂ. Eiyi CARTG)RIO OU MEDIANTE A APRESENTAÇÃO
DE DOCUMENTÓ;ORÍÇIALiPARA aREèONÜÉÇÍMÉNTO; no caso de pessoa

jurídica: dé direito privado), bem como, os respetíivÒs númerosdé teléfohe(s) de
contato, para uma éyéntúáb còrisültaiy çérnpròvando que a licitante esteja

executándo ou já tehhã éxècutádo,-satisfatoriamente, objetos pertinentes e

compatíveis com está licitação, em caractérísticas, prazos e quantidades

licitados. ’ f " . y; V

6.3.1.2. O licitante disponibilizará todás às infbnrnações necessárias à comprovação da

Comprovação de aptidão para

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANÇEIRA:

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstrado-de resultado dos 2(dois) Últimos Exercício e demais

demonstrações contábeis dos exercícios spclais,-já exigíveis e. apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situação firianceírá da empresa, vedada a suá substituição por balancetes
ou balanços provisórios, poderidó sef atualizados por índices ofíciáis qüándo encerrado há mais

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; \ í i

6.4.
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Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como

Demonstrações Contábeis" a apresentação dos seguintes documentos: Demonstração

dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA), Demonstração de Fluxo de Caixa (DFC) e

Demonstração do Valor Adicionado (DVA) para as Sociedades Anônimas de capital

aberto.

6.4.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade;

6.4.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

6.4.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentós deverão ser acompanhados da última

auditoria cohtábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5;764, de 1971, ou de uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscaüzadòr;

6.4.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção :

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), Superiores a 1

(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Demais6.4.1.1.

j

Ativo Circülantê + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante y

LC =

Passivo Circulante

6.4.6. As empresas, cadastradas òü jíão hp SIÇAF, que apresentarem resultado inferior ou

igual a 1 (um) em qualquer dos índices; dp Liquidèz| Geral! (LG); Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrirtíônio líquido dè 10 (dez)^or cento do valor estimado da
contratação ou item pertinente.

6.4.7. As empresas com menos dê üm.exercício financeiro devem cumprir a exigência deste

item mediante apresentação de Balariço de Abertura ou dó último balando patrimonial levantado,
conforme o caso.

6.4.8. Os balanços emitidos via Sistema Público de Escriíuráçãó; Fiscal Digital - Sped Fiscal, só
será aceito mediante recibo de entrega emitido pelo Sistema, de acordo com o Decreto n° 8.683,

de 25 de fevereiro de 2016.

6.4.9. Relação de Compromissos Firmados: Coriipròvàção por meio de relação dos

compromissos assumidos pelo licitante que impprtern èm d de sua capacidade

econômico-financeira, excluídas . parcélás Já executadas de contratos firmado - conforme

permissivo do Art. 69, § 3° da Leí Féderal 14.133/21;
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ffisasra

6.4.10. A exigência da referida Declaração é justificada tendo em vista os irscos que a

incapacidade financeira da empresa pode causar à Administração Pública Municipal, evitando-se

assim, que outros compromissos anteriormerite firmados pela empresa, venha a comprometer a

sua capacidade de executar o objeto do futuro contrato. Quanto à regra de verificação de 1/12 é

em comparação com o Patrimônio Líquido da empresa, esta se a)inha à regularidade com a qual

será necessário para executar o objeto da licitação, garantindo assim, a capacidade econômico-
financeira da mesma.

6.4.11. Certidão Negativa de Feitos Sobre Faiência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação

dos docurnentos de habilitação, quando não vier expresso o prazo de validade!

PRAZOS, LOCAIS, FORMA DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO:

O fornecimento será de acordo com a solicitação de demanda para o dendimento da

necessidade, o qual será designado pelo setor requisitante.

O fornecimento não poderá ser superior a 05 (cinco) dias;

7.

7.1.

7.2.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das Dotações

Orçamentárias para o exercício que, confornie dispòsição abaixo:

8.

8.1.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ESPECIFICAÇÃOCODlGO

poder: EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL02

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO,
fURISMO; INDUSTRIA E COMER

02.03

SUPORTE ADMINISTRATIVO02.03. 04.122.0035

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
SECRETARIA ' ■

02.03. 04.122.0035.1003.0000

MATERIAL DE-CONSUMO ,33.90.30.00

ESPECIFICAÇÃOCODIGO

. PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL02

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,

ADMINISTRAÇÃO GERAL

02.05

02.05.04.122
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MANUJ.FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇAO02.05.04.122.0035.1006.0000

MATERIAL DE CONSUMO3.3.90.30.99

ESPECIFICAÇÃOCODIGO

PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL02

F.U.N.D.E.B:02.06

FORMAÇAO DO ENSINO FUNDAMENTAL

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO! DA
EDUCAÇÃO BÁSICA 40% .

02.06.12.361.0031

02.06.12.361.0031.1019.0000

33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

02 . PODER EXECUTIVO -prefeitura MUNICIPAL

02.07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE '

02.07.10.122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

02.07.10.122.0002.1025.0000 MANUT. FUNC. DA SEC. DE SAUDE

3.3.90.30.99 MATERIAL DE CONSUMO

CODIGO ESPECIFICAÇÃO

02 PODER executivo:^- prefeitura municipal

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE02.08

. ADMINISTRAÇÃO GERAL02.08.10.122

MANUTENÇÃO DÕ PISO DE ATENÇÃO BASICA02.08.10.301.0019.1028.0000

3.3.90.30.99 MATERIAL DE CONSUMO •

ESPECIFICAÇÃOCODIGO

RÕpÈR EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

■SECRETARIA MÜNICiPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL .

02

02.09

ADMINISTRAÇÃO GERAL02.09.08.122

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

02.09.08.122.0015.1046.0000

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUANA-MA

AV. MAJOR SELVA FILHO N“880, CENTRO, CEP 65.368-000, ARAGUANÃ-MA
CNPJ: 01.612.539/0001-64 www.araguana.ma.gov.br



PREFEITURA DE

ARAGUAN^
GOVERNO DE ESPERANÇA, CIDADE DE TODOS

MATERIAL DE CONSUMO3.3.90.30.99

CODIGO ESPECIFICAÇÃO

02 PODER EXÉCUTIVO- PREFEITURA MUNICIPAL

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL02.10

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA02.10.08.244

MANUTENÇÃO DO SCFV - CRIANÇAS, JOVENS E
IDOSOS

02.10.08.244.0004.1053.0000

3.3.90.30.99 MATERIAL DE CONSUMO

9. FISCAU^ÇÃÔ DA CONTRATAÇÃO:
9.1. Para fiscalização da contratação, será designado servidor específico designado pela

administração muniçipal, com Portaria de Designação da mesma.

10. DAS CONDIÇÕES DEfAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetügdo pelá CONfRATANTÈ em até 30 (trinta) idias, mediante

apresentação da Notá Fiscal/Fatura, devidarriente çpnferida e atestada pelo setor competente,

para ser efetuado diretámente na conta que o fornecedor apresentar, no âto da contratação,

para o que deverá, na oportunidade, inforrnar o nomé do Banco, o.n!“ da Agência e da Conta-

Corrente onde deverá ocorrer o crédito, nãO sendo permitido alterações futuras sem a anuência

das partes interessadas.

10.2. O pagamento das faturas será efetuado com observância dos seguintes critérios;

O pagamento será efetuado no prazo de até 30. (trinta) dias após a apresentação /

aceitação das Notas Fiscais/ 'FatUrás em boa e devida fôrma, mediánté' rnedições mensais,

a)

conforme Cronograma financeiro apreséritado. na proposta
A CONTRATANTE comunicará á CQNTRATÃPÂ, pôr èsçrito até o 10® (décimo) dia deb)

recebimento de cada fatura, as falhas ou irregularidades porventura constatadas, e sua

tramitação só terá prosseguimento após sua total aceitação e aprovação.

Juntamente com a apresentação da Fatura de cada parcela de pagamento terá a

CONTRATADA de apresentar a comprovação de reeolhiménto à Previdência Social, através do

GPS, devidamente autenticado, sob pfna de retenção do pagamento devido. Quando se tratar

da quitação do último pagamento a Prefeitura iVlunicipal de ÃRAGUANÃ se reserva o direito de

reter 15% (quinze por cento) do valor do mesmo, até que lhe seja apresentado o GPS relativo ao

mês dos últimos serviços prestados, da mesma fórrna deverá comprovar o recolhimento do

FGTS, sob pena de retenção dos pagamentos; .

10.3. Nenhum pagamento se fará sem que a CONTRATADA tenha recolhido o valor da multa,

eventualmente aplicada.

c)
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10.4. última fatura só será liberada mediante a apresentação do Termo de Recebimento

Definitivo do serviço contratado, lavrado pela fiscalização da CONTRATANTE, da Certidão

Negativa de Débitos junto ao INSS, bem como do Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

10.5. A CONTRATADA não poderá transferir, negociar óü dar em garantias duplicatas ou

qualquer outro título de crédito decorrèntè destè Contrato, salvo com autorização prévia e escrita

da Prefeitura Municipal de ARAGUANÃ; A CONTRATANTÈ rião acatará, para pagamentos das

faturas, duplicatas ou qualquer outro título vinculado a execução dos sèrviços, apresentados por

estabelecimentos bancários ou terceiros, què não tenham sido regulármente aceitos pela

Prefeitura Municipal de ARAGUANÃ.

10.6. A contratantededuzirá das faturas a serem pagas à CONTRATADA;

as quantias a ela devidas pela CONTRATADA, a qualquer títülo;

o valor das multas porventura aplicadas pela CONTRATANTE, de açòrdO com as

disposições deste Contrato, quando a garantia for insuficiente para quitação do valor das multas;

o valor dos prejuízos causados pela CONTRATADA, !em decorrência de executo deste

d)

e)

f)

Contrato;

g) o valor dos pagamentos pòrventur^ feitos pela CONTRATANTE a terceiros^ por danos ou
ação da CONTRATADA, em função deste Contrato.

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que 3;CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos morâtórios devidos

pela CONTRATANTE, entre a data determinada e a correspondente ao efetivo pagamento da

Nota Fiscal/Fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da

seguinte fórmula:

10.8. EM = IX N xVP, sendo: EM = Encargos morâtórios; - -

10.9. N = N.° de dias entre á data prévistá;pârá o pagamento e a do efétivo pagamento VP =

Valor da parcela em atraso ; ^ ^ ' (C
10.10. I = índice de compensação financeiro 0,00016438, assim apurado;

1= 6/1001= 1=0,000164381

365 365

10.11. Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%
/

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL; >

11.1. Constituem motivo para rescisão do Còhtraío: /

I- o não cumprimento de cláusulas Contratuais, especificações e prazos;

II- o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

III- o atraso injustificado na execuçãcj dÓ objétc): / '

IV- a paralisação da execuçãò áò; objeto sem justa causa e prévia comünjMção a
CONTRATANTE; *•. <
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V- A associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem

como a fusão, cisão ou incorporação;

VI- o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim com as de seus superiores;

VII- o cometimento reiterado de faltas na execução do seu objeto;

VIII- a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

IX- a dissolução da sociedade;

X- a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que

prejudique a execução do contrato;

XI- razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contratõ;

XII- o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE

decorrentes do fornecimento, ou parcela deste, já recebido, salvo em caso de calamidade

pública, greve perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação;

XIII- a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES:

12.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,

sujeitará o contratado a multa de mora que será graduado de acordo com a gravidade da

infração, obedecido os seguintes limites máximos:

0,33% (trinta e três centésimos por cepto) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do

objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela

em atraso a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do

contrato

12.

a)

b)

] '

Até 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva proposta vencedora ou sobre o valor

da contratação celebrado esta diretamente ou mediante prévio processo licitatório, nas seguintes

situações:

C.1) Recusa injustificada em assíhar ou aceitar o contrato ou rqtirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabelecido pela administração; -

c,2) descumprimento de cláusula contratual, à excèção:

Da que estabeleça prazo para entrega do objeto ou da parcela deste, cuja a não

observância sujeita o responsável a sanção prevista nas alíneas “a” e “b”, conforme o caso;

Da que faça parte integrante do acordo de níveis de serviços previarTi|nte estipulados no
termo de referência. "k >-

c)

d)

e)
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12.2. A referida multa será aplicada mediante notificação, independentemente de interpelação

judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser Compensada com quaisquer pagamentos que lhe

sejam devidos pela Prefeitura Municipal de ARAGUANÂ.

12.3. A Prefeitura Municipal de ARAGUANÂ poderá, nos casos de inexecução total ou parcial

do contrato, garantida a prévia defesa' aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções:

12.3.1. Advertência <

12.3.2. Multa prevista no item 12.1;

12.3.3. Suspensão temporária de participação ém licitação e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal daARAGUANÂ, pelo prazo de até 02 (dois) anos, a critério da autoridade

competente, segundó a naturéza e gravidade da falta é/oü penálidádes anteriores em caso de
reincidência.

12.4. Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar corn a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos detenfiinantes da punição ou até que sejá promovida a

reabilitação perante á própria autoridade que aplicou a penalidade, que será Concedida sempre

que a licitante ressarcir a Prefeitura Municipal dé: ARAGUANÂ peiçs prejuízos resültantes é
depois de decorrido 0 prazo da sanção aplicada com base no subitém anterior.

12.5. As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias contado? da Notificação

oficial e poderão, após regular processo ádrninistrativo ser descontadas do valor dá Garantia,

apresentada pela Contratada.

12.6. Se a multa aplicada for superior ao valor da Garantia prestada, além da perda desta,

responderá o Contratado pela sua diferença, que será descontada dós pagamentos

eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de ARAGUANÂ ou cobrada judicialrnente.

12.7. A Critério da Prefeitura Municipal dé ARAGUANÂ poderãp ser suspensas as penalidades,

no todo ou em parte, quando a infração for devidamente: justificada pela Contratada, e aceita

pela Prefeitura Municipaf dè ÁRAGÜANÂ, qúe fixará novo prazó^iéste improrrogável, para a
completa exeçução das obrigações assumidas.

PARAGRAFO ÚNICO - Nos casos de fraude na execução do Contrato cabe a declaração de

inidoneidade para licitar pu contratar com a Administração Pública.

: •'

13. REAJUSTAMENTO

13.1. Reajuste de Preço: Os prèçps'contratuais serão jfreajüs^^ pelo período de 01 (um)

ano, contado da data da apresentação da propostâ. Apóè esse período o valor poderá ser

reajustado para mais ou para menos, dé acordo com a variação dos ÍNDICES OFICIAIS, com a

aplicação da seguinte fórmula de reajustè:,

R = (li - Io) X V Io

Onde: R = Valor do Reajuste proçu^do
V = valor da fatura; ; ; P
li = índice relativo à data do reajuste

f .

S:
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Io = índice inicial, refere-se ao índice correspondente ao mês de apresentação da proposta;

13.2. O serviço que for entregue com atrasó imputável ao contratado não gerará direito a

reajuste ou a atualização monetária.

13.3. Ocorrendo atraso atribuível á CONTRATADA, antecipação ou prorrogação na execução

do serviço, o reajuste obedecerá aos critérios seguintes:

No caso de atraso:

se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas previstas para a

execução do serviço;

se os índices diminuírem, prevalecerão àqueles vigentes nas datas em que o seiviçò for

a)

b)

executado;

II- No caso de antecipação prevalecerão os índices vigentes nas datas em que o serviço for

efetivamente executado;

13.4. A concessão do reajuste de acordo com o inciso I deste subitem não eximirá a

CONTRATADA dás penalidades contratuais cabíveis.

13.5. A posterior recuperação do atraso não ensejará a atualização dos índices no período em

que Ocorrer a mora.

DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO:

14.1. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício

com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações

decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, a qual se obriga a saldar

na época devida. .

14.

15. DA PUBLICAÇÃO:

15.1. Este Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, cabendo à

contratante mandar providenciar a publicação;nos termos que dispõe o parágrafo único do

artigo 61, da Lei Federal n°. 14.133/21. - ; ' . .
' - '

16. DOFORO:
■' , - - ■ f K '“‘'K.,, ... ... ,

16.1. PARAGRAFO PRIMEIRO - O fòro désté/Çentfáto é o desta cidade de Zé Doca - MA,

com renúncia expressa e irrevogável dé todò e qualquer ;outrò; pQr'espedal e privilegiado que

seja.

V-:;

arãguanA-ma, de de 2024.

'V •
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PREGÃO ELETRÔNICQ N° 019/2024
Processo Administrativo n° 028/2024

ANEXOU

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO

(nome da pessoa física/jurídica)
CNPJ/CPF sob o n. ^ ■'
legal o(a) Sr(a). ■: ,

^ '■ inscrita no

, por intermédio de seu representante
\ V' ■ ■ . •_ portador(a) do CPF

considerando p disposto na legislação vigente, DECLARA, páran.

todos os efeitos legais que: ^ - -

1. não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) què seja(m);

a) cônjuge(s), compànheiro(s) ou tenha(rn) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau, inclusive, com agentes políticos ou servidores ocupantes de cargos de

direção pu no exercício de funções administrativas, ou què tenham ocupado os mencionados
cargos/fünções, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do
procedimento licitatório;

b) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenhâ(m) parentesco ern linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, inclusive, còrn servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculadòs direta ou indiretamente às unidades situadas na )inha hierárquica da

área encarregada da licitação deste Poder Executivo, ou que tenham ocupado os mencionados
cargos, nos 6 (seis) mèses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento
licitatório;

2. está ciente da vedação:

a) da subcontratação, quando autorizadà pélp CONTÍ^tANTE, de pessoa física ou jurídica se
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo dè natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista óu civil ocupafítè dó cargo de direção: ou no èxércício de funções
administrativas, ou com servidor ocupante :de cargo de diréçâo, chefia ou assessoramento
vinculado direta ou indirètamente a unídáde situada na linha hierárquica da área encarregada da
licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, çpláteral ou por afinidade até
o terceiro grau inclusive: e

b) da manutenção, aditamento òu prorrogação dè contrato de prestação de serviços, caso a
CONTRATADA venha a contratar érnpregadoS qüe sejam'cônjuges, companheiros ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inçlúsive, de ocupantes de cargos
de direção e de assessoramento, de ágentes políticos ou servidores vinculados ao

CONTRATANTE.

3. são verdadeiras as informações prestadas, rio presente, documento, sob pena de

responsabilidade civil, administrativo e penal. ^ ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUANÃ-MA
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ÀNEXOIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CtJMPRiMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS - LEI N° 13.709/2018

1. É vedado às partes a utiljzáção de todo e qualquer dado pessoal repassado em

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação,
sob pena de responsabilização administrativa/civil e criminál; .

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações
em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis - repassados em decorrência da
execução contratual, em cõnsònlncia com o dispòstó na Lei n° 13.709/2018, sendo vedado o

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/ínstrumento contratual.

3. As partes responderão administrativa ê judicialmente, em caso de causarem danos

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em
decorrência da execução contratual, por inobservância à LPPD.

4. Em atendimento ao disposto na Léi n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD), o GÕNTRATANTE, pára a execução do objeto deste-editai, terá acesso aos

dados pessoais dos representantes da LIClfÁNTE/CÓNTRATADA, tais, como; número do CPF e

do RG, endereço eletrônico e cópia do documento de ideritifícaçãó.

5. A LICITANTE/CONTRATÃtíÁ, declara que etm ciência da existência da Lei Geral de

Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao

disposto na legislação, com inítüíto de proteção dos dados pessoais repassados pelo
CONTRATANTE.

6. A LICITANTE/GONTRATADA, fica obnbadaiá comunicar ao CONTRATANTE, em até 24

(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,

situações acidentais ou ilícitas de de^ruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma

de tratamento inadequado ou ilícito çüê possa vir a causar risco ôu dãpo relevante aos Titulares
de Dados Pessoais, apresentándo ás informações, descritas nos Incisos do § 1° do art. 48 da
LGPD, cabendo ao CONTRAÍANTE .as demais obrigações de còmunica^ orevistas no
referido artigo. -

^ ,

i: .

1/
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ANEXO IV

MINUTA PO CONTRATO

Contrato n°

Processo Administrativo n°

PREGÃO ELETRÔNICO N»

/2024

12024

j'2024-CpyARAGUANÃ

CONTRAtO PARA: AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRAFICO PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, , CONFORME CONDIÇÕES^
QUANTIDADES E ÉXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITÀL E SEUS ANEXOS, ENTRE
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUANÃ^ E A EMPRESA

XXXXXXXXXXXXXXXXX:

A Prefeitura Municipal de ARAGUANÃ, inscrita no CNPJ n°

sede na

denominada CONTRATANTE, neste ato representada por:
civil), (nacionalidade^ (cargo), inscrita no Cadastro de Pessoa Física - CPF, . sob o n° ■

- _, e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita nò CNPJ n'^ XXXX)OOÒ(XXXXXX,
com sede XXXX)Oa)OaXXXXXX)ÜO<XXXXXXXXXX, doravante denominada ÇONTRATADA,
neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXX)Ò(XXX Cl n°
XXXXXXXXXX, CPF n° XXXXXXXXXJOOOOC, de ora em diante denominada ÇONTRATADA,

vista

: , com

- Centro - ARAGUANÂ/MA,; doravante
j (estado

tendo contratação,
considerandoodispostonaléin.‘’14 T33,de01.04;21 ,LeíGomplementar123/06ealteraçõesposteriore

/2024,

em a

s e o resultado do Processo Administrativo

homologado em//, têm entre si justo e acordado o seguinte
72024, Pregão Eletrônico n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO : ^
2.1- Constitui objeto da presente licita^ aíÃQljlSlÇÃÒÍDÉ>MÃfERIAL OE LIMPEZA, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO' MUNICÍPIO DÊ ARAGÜÁNÁn- MA, CONFORME

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECipAS NESTE EDITAL E SEUS

ANEXOS, é as especificações técnieàs còníkantesíiã/pròpostaida CONTRATADA - ANEXO I

(TERMO DE REFERÊNCIA), que faz parte integrarite deste instrumento independentemente
de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PÍ^ZO E DÁÊXECyÇÃp V
A execução do objeto deste cphtrato dé^yerá ser, prestada nó âmbito do Município de

ARAGUANÃ, com o prazo de até iro rriáximò 05 (cinco) dias após Solicitação oficial do setor
responsável, conforme proposta de preço apresentada, contado do recebimento da Nota de

Empenho e/ou assinatura do contrato. A
2.3 -A

2.2

doobjetodestecontratodeverãofazefrseacompanhardaNotafiscal/fatura

discriminativa, contendo o número do Item e dos itens prestados.
execução

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALÔR È FORMA DE PAGAMÉNTO
3.1 -O valor global páró os serviços, objeto deste, contrato é de R$

-■i, -

)■
3.2 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA mediante a entrega do o^eto contratado e
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demais documentos pertinentes.

-O processo para pagamento dos serviços prestados deverá observar o roteiro3.2.1

devidamente detalhado, conforme itens a seguir:

a) Identificação dos valores devidos;
b) Emissão e entrega da note fiscal acompanhada de documentos comprobatórios da
regularização trabalhista, previdefiaária e fiscal;
c) Liquidação e pagamento.

3.3 - Os pagamentos serão realizados após cada fornecimento, mediante requerimento da

Contratada, considerando á verificado pela Fiscalização Ija execução dos serviços, de acordo
com os critérios estabelecidos nas Especificações Técnicas.

3.4 - O pagarnénto será efetuado no prazo de 30 (trinta) diàs corridos, a partir do
adimplemento de cada parcela, pór crédito em conta corrente, na agência do Banco indicada
pela Contratada.

3.5 - Nenhurin pagamento isentará a contratada da responsabilidade pêlos serviçós

executados ou irnplicará em sua aceitação.

3.6 - C pagamento será efetuado somentè após á comprovação e atestação da realização do
serviço por parte dá pessoa que for designada para o acompanhamento de fiscalizado de sua
execução, onde será yerifiçada os itehs apontados pela contratada.

3.7 -A CCNTRATADA ficará sujeita á multa diária correspondente a 1% (um por cento) do
valor da fatura, pelo não cumprimento dos serviços, desde ^ue cornprovada a responsabilidade
da CCNTRATADA: Õ valor correspondente deverá ser descontado na fatura mensàL

3.8 -Nenhum pagamento será èfetuadó à CONTf^TADA que esteja em débito para com a
Administração, enquanto pendente de tiquidaçãp dálquér obrigado financeira que
eventualmente lhe tenha Sidó imposta como penalidade.

3.9 - A CONTRATADA deverá apresentàp á Administração, para fins de recebimento das
faturas mensais, os seguintes documentos átuálizados:

I - Certidão Negativa de Débitos para com a fazenda municipal;
II - Prova de regularidade parà com a Fazenda do Estado òu Distrito Federal;
III - Certidão de Regularidade com o FGTS.
IV - Certidão de quitação de Tributps Federais, administradas pela Secretaria da Receita
Federal. -

V - Prova de inexistência de débitos inadimplídos perante á Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação da CNDT- Certidão Negatiya de Débitos Trabáihistas.

3.10 -D pagamento deverá ser efétüado mediante depósito na Conta Corrente da

CCNTRATADA (DADOS BANÇARIOS PACONTOÀTADÀ).
3.11 - Nos casos de eventuaióàtrasos de pagamento, desde que á CCNTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tàntó, fica convencionado que a taxa de atualização financeira

CQNTi^TANTE,peladevida
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entreadataacimareferidaeacorrespondenteaoefetivoadimplementodaparcela, terá a aplicação da

seguinte fórmula;

EI\/l = lxNxVP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP=

Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,0001589, assim apurado:

1 = 0,0001589 365 365l=(TX/100) I=f5.8/100)

TX = Percentual dataxa anual = 5,8%.

- A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal3.11,1

seguinte ao da ocorrência.

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - As despesas em decorrência do objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte
dotação orçamentária: ^

ESPEOFICAÇÃOCÓDIGO

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxx xxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

XXXXWOOOOÍxxxxxxxxxx

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1 - o contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo este, ter seu prazo prorrogado ou
ser rescindido se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido na Lei n°

14.133/21.

CLÁUSULA SEXTA - DO EQUILÍBRIO ECONÒMICO-FINANCEIRp.
6.1 - Ocorrendo alteração das condires econômicas fundamentais preyalecentes na assinatura
do contrato, será assegurada a recuperação dos vajores ora contratados, objetivando a
manutenção do equilibrip econômico-financeirb, na cbnfprmidadeído disposto no Art. 124, II, “d”,

da Lei n® 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MULTAS
7.1 - A CONTRATADA ficará sujeitá à multa corresppndente a 0,1 % (üm décimo por cento), do
valor total contratual, pelo inadimplementó de qualquer òbrigáção contratual, devendo o valor da
multa ser recolhido ao setor de teéourária deste rnunicípip, np prazo de 03 (três) dias a contar do
recebimento da notificação. .. .
7.2 - A CONTRATADA ficará sujeita à rnültá moratória de 0^5% (cinco décimo por cento) ao
dia, sobre o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo
inadimplementó de qualquer obrigação cóntratual.
7.3 - A multa a que se refere o item anteripr será descontada dos pagamentos devidos pela
PREFEITURA MUNICIPAL , DE ARAGUAN^ ou còbradadiretamentedaempresa,

amigáveloujudicialmenteepodefáséfaplicadacumulativamentecom ás demais sanções já

previstas. v

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUANÃ-MA

AV. MAJOR SILVA FELHO N”880, CENTRO, CEP 65.368-000, ARAGUANÃ-MA

CNPJ: 01.612.539/0001-64 www.araguana.ma.gov.br



PREFEITURA DE

ARAGUAN^)
GOVERNO DE ESPERANÇA, CIDADE DE TOPOS

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.4 Fornecer os itens em conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
7.5 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados èm que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.6 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
7.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;
7.8 Atender as solicitações da Contratante quanto aos empregados alocados, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

7.9 Instruir seus empregados quanto á necessidade de acatar as normas internas da

Administração;
7.10 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
7.11 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;
7.12 Solucionar todos os problemas técnicos e/ou legais que surgirem durante a execução dos
serviços contratados;
7.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.14 Wlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.15 Guardar sigilo sobre todas as infòrmações otatidas èm decorrência do cumprimento do
contrato; ' ' ^ ^ ^ ^
7.16 Arcar com o õnus decorrente de; eventual equívoco no dimensiònamerito dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em Sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação;
7.17 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razão de
imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, no

desempenho dos serviços contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na ocorrência de

acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e/pu terceiros, no desempenho das
funções por ocasião da execução do óbjetò do Gontratò; Caso não o faça dentro do prazo
estipulado, ao Contratante reserva-se o direito dè descontar o válor do ressarcimento da Nota

Fiscal/Fatura ou outra forma de ressarcimento;

7.18 Observar e cumprir, na execução do objeto, as leis, os regulamentos, as convenções,
acordos e dissídios coletivos de trabalho das categorias, ás normas internas, as posturas,

inclusive de segurança e medicina do trabalho ,e de segurança pública, bem como as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT
7.19 Aceitar, nos termos dá Lei Federal n° 14.133/21, nas mesrnas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco^r^^to) do
valor inicial atualizado do contrato;;
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7.20 Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE,

quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito andamento ou
o resultado final dos objetos contratados;
7.21 Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante;
7.22 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Fiscalizar o exato cumprimento das condições estabelecidas no contrato;

9.2. Prestar informações e esclarecimentos que venharn a ser solicitados pelos profissionais da
contratada; ’

9,3, Efetuar o pagaménto conforme as condições estabelecidas neste Termo;

9.4. A execução do objeto não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) horas.
CLÁUSULA DÉCIIWA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 - Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independéntemente de
Notificação Judicial, õ dêsctimprimento por qualquer uma das pártes, das cláusulas contratuais e
as hipóteses previstas nos art. 155 da Lei n° 14.133/21, ficando facultada a sua dènúncia, desdé
que a parte denunciante notifique formalmente a oUtra, com antécedência minima de 30 (trinta)
dias sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art: 156, da Lei supra
referida.

10.2 - As penalidades estabelecidas ern Lei, nãò excluem qualquer outra prevista neste
Contrato, nem a responsabilidade da CÒNTRATAdA por perdas e danos qüè causar ao
CONTRATANTE ou a terceiros, e.m consequência do inedimplementò das condições contratuais,
10.3 - O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato,, por inadimplemento de
qualquer das partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via
postal, com prova de recebimento, emenda;.
a) - Por conveniência da CONTRATANTE, através de manifestação unilateral, espontânea,
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, não cabendò ã CONTRATADO direito a reclamação ou

indenização; : . í ^
b) - Fica o contrato extinto de pleno direito, independehtemehté de dviso, interpelação judicial
ou extrajudicial, nos seguintes casos: : f.
b.1 - Falência ou liquidação da CONTf^TÁDA;
b.2 - Concordata ou incorporação da ÓÓNTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua
fusão ou cisão, sem prévio e expresso conhecimenío do CONTRATANTE;

b.3 - Interrupção ou atraso na entrega dos bens, objeto deste contrato;

b.4 - Incapacidade, desaparecimentó, inidoneidade financeira, ou; ainda, má fé da

CONTRATADA; , :

b.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia auíorizaçãó da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou

alienar de qualquer forma os direitos decofréntes deste cpntrato. -
10.4 - O presente Contrato poderá sèr resciridido, no todo òu em parte, por mútuo acordo,
desde que ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e

que tornem impossível a prestação dos sérviçós.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS RENÁUDADES
11,1. Além da cobrança de mulíá prevista no subitem 7,1, poderá, ainda, ^ONTRATADA.
sofrer as seguintes sanções:
I -Advertênda por escrito;
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II - Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na prestação, sem justa

causa, dos serviços;
lil - Suspensão temporária do direito de participár dè licitações e impedimento de contratar
com o Município de Salgueiro, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contrátâr com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos déterminantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, na formada Lei, perante á própria autoridade que aplicou a penalidade:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA » DQ ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
12.1 - Os fornecimentos constantes neste contrato serão fiscalizados por servidor ou comissão

servidores designadoSpelaSecretariadeSaúde
Saneamento,doravar}tédenominadQs“Fiscalização”,queterá autoridade para exercer, em sau
nome, toda e qualqUèr ação de órientação geral, controle e fiscalização da execução contratual.
12.2 - À Fiscalização còmpete, entre outrasatribuições:
I - Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente,
todas as providêndas necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do

processo correspondente, cópia dos doçumentos escritos que comproverti essas solicitações
deprovidências. .
II - Acompanhar a entregà e atestar seu recebimentodefinitivo;
III - Encaminhar a Prefeitura Municipal de ÀRAGUANÃ os documentos que rél^cionem as
importâncias relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes apagamento;
12.3

de e

A ação; da Fiscalização não
responsabilidadesContfatuais.

a Contratada deexonera suas

12.4 - Os fornecimentos constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal indicado pela
Administração, de acordo com o que dispõe o artigo 117 da Lei n“ 14.133.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 - Todo 0 pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado
e

•;,

quer título oufundamento
13.2 -

ACONTRATADAnãoterádireitoaqualquèrinderiizaçãòiSeòèbrrer.prpvisó riaoudefinítivamente,
asuspensãodaexecuçãodesteContrato,pofcülpasua,asségürando-lhe,porém,nocasodaresclsão
por motivos alheios a sua vontade è sem infração de qUaiSquer cláusulas e condições

contratuais, 6 pagamento de forma proporcional aos serviços efetivárrienterealizados.

13.3 -Aspartescontratantesobrigarh- . - ^ '^/
seacumprirefazercumpriropreseriteContratOemtodpsGssèus termos, cláusulas e condições, por si
e seussucessores.

13.4 -Paraosefeitosdedireitovalem

demaisnormaslegaisque lhe sejam aplicáveis, ã proposta dé preços apresentada, aplicando-se,
ainda, para os casos omissos, os princípios gerais deDireito.

13.5 - V'/'

paraèsteContratoaLein°14.133/21 ,e

seguros,

ha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidénte/dètfábaljio.

■/
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE

14,1 - Durante a vigênda deste cxjntrato não haverá reajuste contratual, salvo venha ser

prorrogado de conformidade com a Lei 14,133/21. Os preços contratuais serão fixos e
irreajustáveis pelo periodo de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura do mesmo. Após esse
período, os mesmos poderão ser reajustados com periodicidade anual, tomando-se por base a

data da apresentação da proposta, conforme fórmula gbaixo:

No caso de ocorrer prorrogação contratual, os preços contratados serão reajustados da seguinte
forma:

P = PO X {0,60 X (M/Mo) + 0,20 x (l/lo) + 0,20x (C/Co)}
Onde:

Preço unitárioreajustado;
Preço unitário contratual do serviço (mês de apresentação dapròposta);

Pisosaiarialdacategoriamunicípio,ouacordodedissídiocoletivodetrabaiho,

P=

PO=

M =

no mês doreajuste;
Mo=

no mês da apresentação daproposta;
1= índice Gerai de Preços - Disponibilidade interna - editado pela

Fundação Getúlio Vargas, no Mês doReajustamento;
, índice Gerai de Preços - Disponibilidade Interna, editadp pela Fundação

Getúlio Vargas, no MêS Óa apresentação dapròposta; ,

Preço do litro do óleo diesel, no iriunicípio de Salgueiro/PÈ, no mês do

Io =

C =

reajusíamento;
Preço do litro do óleo diesel, no município de Salgueiro/PE, no mês da

apresentação da proposta (valor este incluso na composição decustos)

OpresenteContratopoderásofreralteraçõesparamaisnocasodeacréscimosouparamenosnocasode
supressãoobedécendoaoquedispõeoart.124 daLèi n® 14.133/21 EstatutodosContratos e

Licitações Públicas e suas posterioresaiterações:

Co=

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONTAGEM DOS PRAZOS

Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão ps dias consecutivos, excèto quando for explicitamente

disposto em contrário. Só se iniciam e vericèm os prázós referidos neste contrato em dia de

expediente na sede do CONTRATANTE,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- COMUNICAÇÕES
Todas as comunicações do CONTRATANTE à CONJRÀTADA, ou vice-versa, serão efetuadas

por escrito e só assim produzirão seus efeitos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICIDADE DOS ATOS

Conforme dispõe o art. 94, da Lei Federal n® 14.133, o contrato e de eventuais aditivos serão

publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) seguinte a sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA r TERMÒ ÀDmyp
Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser
adotada mediante autorização por éscrito das partes, e será obrigatoriarn^t^ratificada por
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Termo Aditivo ao contrato, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as
ocorrências futuras.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - TOLERÂNCIAS

Quaisquer tolerâncias entre as partes não impbrtaráo enl novação de qualquer uma das
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

14.1-AsparteselegemoForodaQomarcade
Maranhão,comocompetentepara dirimir toda e ^qualquer dúvida ou controvérsia resultante do

presente Contrato, reriunciando expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que
seconfigure. á : \

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento eni quatro vias de igual
teor e forma, còrn as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, pára os seus legais efeitos.

ARAGUANÂ,Estadode

ARAGUANÃ-WIA, de de 2024

(ASSINATURAS DO GONTFtATANTE, CONTRATADO E TESTEMUNHAS)
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 019/2024
Processo Adminístrativõ n° 028/2024

MODELO DA RELAÇÃO DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS

‘v

Declaro que a empresa .
inscrita no CNPJ (MF) n°

T

inscrição estadual n”

estabelecida em

, possui os seguintes.
contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública

Nome do Órgão/Empresá Vigência do Contrato Valor total do contrato

;

i

i

f

i r:] ! : i
:y í

1
T T

x: ! i."; ?■. V

V

V í'- >•

Valor total dos Contratos:
;/

-

í.

■ '
j

h
/' : ’•

■:

Assinatura do Rêprésentani gal

-V--
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